
Sinagências se reúne na segunda etapa da 
oficina que discute Carreira de Regulação e Subsídio

O Sinagências  se reuniu com a Secretaria de 
Recursos Humanos no Ministério do Planejamento na 
oficina para discutir sobre Carreira da Regulação Federal 
e remuneração por subsídio. Essa reunião dá continuidade 
ao primeiro encontro realizado no último dia 27 de abril.

No último encontro, o Sinagências e as demais 
entidades, Condsef e CNTSS, apresentaram e explicaram 
sobre as propostas para a criação da Carreira da 
Regulação Federal e um novo modelo remuneratório por 
meio de Subsídio.

Já na reunião do último dia 11 de maio, os 
representantes da secretaria apresentaram os pontos 
divergentes entre o posicionamento da SRH e a proposta 
apresentada pelas entidades sindicais.

A principal premissa apresentada na proposta do 
sindicato sobre a Carreira da Regulação Federal é a 
possibilidade da transversalidade do servidor em várias 
agências reguladoras de acordo com a sua área de 
formação. Durante o encontro foi ressaltado também que 
a forma de remuneração por subsídio para a Carreira da 
Regulação é o modelo mais adequado levando em 
consideração que outras carreiras que são reconhecidas 
como de atividades exclusivas de Estado já possuem esse 
modelo remuneratório.

O objetivo do Sinagências é pressionar o Governo 
no sentido de demonstrar a necessidade do cumprimento 
da segunda parte do acordo de 2008 que previa a 
discussão e um posicionamento do MPOG sobre a 
reorganização e reestruturação das Carreiras e a 
modificação do modelo remuneratório das agências 
reguladoras.

Diante dos apontamentos feitos pelo MPOG a 
proposta das entidades sindicais, estas ficaram de levar os 
contra pontos, mas também cobraram do governo que este 
nos traga a sua versão de Carreira que possibilite os 
servidores serem remunerados por Subsídio.

O Sinagências convoca todos os servidores a se 
mobilizarem em torno da proposta e ficarem atentos sobre 
as negociações com o governo, pois dessa forma a 
categoria demonstrará o apoio dos servidores diante da 
pendência que o governo tem para com os servidores das 
Agências Reguladoras.
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O Sinagências, através da assessoria jurídica de 
Wagner Advogados, promoveu o ajuizamento de 
medidas judiciais visando garantir o pagamento da 
GDPCAR em 80 pontos. A lógica da ação é o 
entendimento de que a gratificação não poderia ter 
como base de cálculo a GDATA, uma vez que esta nunca 
foi recebida a título de efetivo desempenho, tal como 
determina a MP 441/08, em razão da ausência de sua 
regulamentação.

Outro aspecto importante a ser utilizado como 
argumento na tese é o fato de que a MP 441/08 prevê 
que “até que seja processada a primeira avaliação de 
desempenho individual que venha a surtir efeito 
financeiro, o servidor recém nomeado para cargo 
efetivo e aquele que tenha retornado de licença sem 
vencimento ou cessão sem direito à percepção da GEDR 
no decurso do ciclo de avaliação receberá a 
gratificação no valor correspondente a oitenta pontos.” 

Ou seja, na impossibilidade de efetuar a 
avaliação de desempenho, as agências aplicarão duas 
regras distintas para servidores em condições 
semelhantes, de modo que a lei acaba por discriminar 
injustificadamente.

Para ver o andamento dos processos coletivos 
propostos acesse o site www.sinagencias.org.br

Situação atual dos processos relacionados com 
a GDPCAR

Como anteriormente noticiado, a ação coletiva 
proposta pelo Sindicato Nacional dos Servidores das 
Agências Nacionais de Regulação – Sinagências para 
pagamento GEDR no mesmo percentual para ativos e 
inativos, enquanto não houver a regulamentação da 
avaliação de desempenho, foi julgada procedente em 
1ª Instância, com deferimento de antecipação dos 
efeitos da tutela jurídica (liminar).

O Sinagências, por meio da assessoria de 
Wagner Advogados Associados, analisou o teor 
completo da decisão e protocolou recurso de Embargos 
de Declaração no último dia 27 de abril. Isso em razão 
do Magistrado não ter deixado claro que a correção 
monetária dos atrasados deveria ser feita desde a 
lesão do direito.

A Anvisa, parte ré no processo, também está 
oficialmente ciente da decisão e, agora, terá 30 dias 
para recorrer contra a mesma. Mas, no que diz com a 
medida antecipatória (liminar) a Agência deverá, 
dentro do seu prazo de recurso, providenciar o 
cumprimento da mesma.

O Sinagências estará fiscalizando o 
cumprimento da liminar e pede a seus associados que 
façam o mesmo.

Publicada sentença que determina o pagamento 
da GEDR em valores iguais para ativos e inativos

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
confirmou decisão do magistrado da 17ª Vara Federal 
do DF, na qual foi determinado que o imposto de renda 
não pode incidir sobre parcelas pagas a servidores da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel a título de 
auxílio pré-escolar.

Na demanda coletiva do Sindicato Nacional dos 
Servidores das Agências Nacionais de Regulação - 
Sinagências, patrocinada pela assessoria jurídica 
Wagner Advogados Associados, o Tribunal ainda 
assegurou que o direito de ser ressarcido pela União 
abrange os dez anos anteriores ao ajuizamento da 
ação.

O benefício de assistência pré-escolar é 
garantido aos servidores que possuem dependentes até 
seis anos de idade e deve ser pago em período integral 
ou parcial. A assistência pode ser prestada de forma 
direta, através de creches próprias, ou indireta, por 
meio do pagamento em dinheiro.

Servidores da Aneel são beneficiados em ação 
para cessar incidência de imposto de renda 
sobre auxílio pré-escolar
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O projeto compromete a prestação dos serviços 
públicos de qualidade e impossibilita o cumprimento de 
uma série de acordos e compromissos que o governo 
Lula vem firmando com os servidores.

“O Sinagência estará junto a outras entidades 
sindicais para fortalecer o movimento na luta contra 
projetos que visam retirar os direitos adquiridos pelos 
trabalhadores', afirmou o secretário-geral do 
Sinagências, Geraldo Marques Ferreira Filho.

A frente contra o PLP 549 trabalha no sentido 
de demonstrar aos parlamentares sobre os prejuízos 
dessa proposta. Vários encontros estão sendo 
realizados no Congresso Nacional e em cada Estado do 
país.

Outros grupos de servidores também se 
concentraram na passeata entre eles os movimentos 
contra a PEC 341/09 que prevê a retirada de direitos 
constitucionais e o PLP 248/98 que trata sobre 
demissão no serviço público.

O Sinagências continuará trabalhando 
juntamente as demais entidades no sentido de impedir a 
aprovação de propostas que prejudiquem o serviço 
público e a sociedade.

O objetivo do movimento é alertar o governo 
sobre os prejuízos que essa proposta trará para o 
serviço público e para a sociedade. O projeto 
compromete a prestação dos serviços públicos de 
qualidade e impossibilita o cumprimento de uma série 
de acordos e compromissos que o governo Lula vem 
firmando com os servidores.

De acordo com o presidente do Sinagências, 
João Maria Medeiros de Oliveira, a proposta 
enfraquece o serviço público, “a descaracterização do 
serviço público como um braço importante enfraquece o 
Estado”, diz. João salientou ainda a importância da 
mobilização das centrais sindicais para que projetos 
nocivos aos trabalhadores sejam rejeitados.

O Sinagências participou no último dia 15 de 
abril, da passeata contra o PLP 549/09 junto a outras 
entidades. O movimento reuniu milhares de servidores 
na Esplanada dos Ministérios, em Brasília.

O objetivo do movimento é alertar o governo 
sobre os prejuízos que essa proposta trará para o 
serviço público e para a sociedade. 

O Sinagências informa que a Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (SRH/MPOG) enviou no dia  22 
de abril, comunicação aos Dirigentes de Recursos 
Humanos das Universidades Públicas Federais, 
informando que a orientação normativa que suspendia 
o pagamento relativo aos adicionais para servidores 
titulares de cargo em comissão e função de confiança 
será reavaliada. Com isto, os adicionais de 
insalubridade e periculosidade para estes servidores e 
para os servidores das Agências Reguladoras serão 
pagos normalmente na folha de abril.

Contudo, mesmo diante desse recuo do 
Executivo, o Sinagências, por meio de sua assessoria 
jurídica, ingressará com as medidas judiciais cabíveis 
para questionar a legalidade no sentido de suspender 
temporariamente a aplicação do Anexo II da 
Orientação Normativa SRH nº 2/2010 nos seus demais 
aspectos (em especial no que se refere a “nova 
classificação” para o tempo de exposição dos 
servidores).

Sinagências participa de passeata contra 
o PLP 549/09

Pagamento de adicionais para ocupantes de 
cargos de comissão e função de confiança 
estão temporariamente garantidos

Pág.3

Mobilização

Jurídico



Sinagências se reúne com as Associações dos 
Servidores das Agências Reguladoras

O Sinagências está sempre atento às 
necessidades dos seus filiados. Se você ainda não é 
filiado ao Sinagências, acesse o nosso site

 e filie-se! Aproveite os 
benefícios oferecidos por meios dos nossos convênios! 

Faça também sugestões de convênios pelo 
email: convenios@sinagências.org.br

 
www.sinagencias.org.br

Hotel Chauã (BA) 

 
Colégio e Faculdade Projeção (DF) 

 
Academia Run Way (DF) 

(73) 3288 2494

(61) 3451-3943.

(61) 3342 -5000

Pousada Ancora de Ouro (RJ)  

(

APCEF (DF) 

 

(22) 2643-3255

(61) 3202-5950.

*Confira os demais convênios
 no site do Sinagências

O Sinagências firmou uma nova parceria com o 
objetivo de disponibilizar atendimento jurídico para os 
filiados do estado de Roraima (RR). A partir de agora os 
filiados poderão contar com a assessoria jurídica dos 
advogados Dr. Raphael Ruiz Quara e pelo Dr. Michael 
Ruiz Quara. 

O sindicato já possui a parceria com a Wagner 
Advogados Associados (www.wagner.adv.br) que 
disponibiliza atendimento individual e coletivo aos seus 
filiados em Brasília (DF), São Paulo (SP), Rio de Janeiro 
(RJ), Porto Alegre (RS), João Pessoa (PB), Belém (PA), 
Belo Horizonte (MG), Cuiabá (MT), Goiânia (GO), 
Vitória (ES), Curitiba (PR), Florianópolis (SC) e Macapá 
(AP). O Sinagências trabalha para garantir os direitos 
de todos os filiados dando-lhes suporte para ações 
judiciais individuais ou coletivas. 

O escritório dos advogados em Roraima 
localiza-se na Avenida Mário Homem de Melo, nº 495, 
Sala 103, Ed. Promidia, Centro. Para mais informações 
entre em contato pelo telefone (95) 3624-2728 ou pelo 
e-mail: raphaelruiz@hotmail.com

O Sinagências realizou duas reuniões com as 
associações dos servidores das Agências Reguladoras, 
uma no dia 26 e outra no dia 28 de abril.

Na primeira reunião, realizada no último dia 
26, os representantes das Associações entregaram ao 
Sinagências uma carta de reivindicações no qual 
solicitam empenho e compromisso do sindicato na 
aprovação da Carreira da Regulação e Subsídio.

Na segunda reunião realizada no último dia 28 
de abril, o Sinagências informou as associações sobre os 
pontos debatidos na oficina sobre Carreira e Subsídio e 
as posições do governo até aquele momento. Durante o 
encontro com as associações foi discutido estratégias 
para dar celeridade ao processo de criação da 
carreira da Regulação e a implementação do Subsídio.

Convênios

“Não é, porém, a esperança um cruzar de braços e 
esperar. 

 Movo-me na esperança enquanto luto e, 

 Se luto com esperança, espero."

Reflexão

Sinagências firma parceria para atendimento 
jurídico aos filiados em Roraima 

Paulo Freire 
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Assista a programação da TV Web Sinagências 
com informações sobre as principais atividades do 
sindicato, mobilizações, reuniões, assembléias e a 
opinião dos filiados sobre importantes temas para a 
categoria. Conheça também as vantagens oferecidas 
aos filiados por meio dos convênios. 

TV WEB

Reunião

Somos todos Reguladores!

Filie-se ao 
 

o Sindicato de Todos!
Sinagências,
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